
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA : PROJETO DE LEI NÚMERO 0031 DE 18 DE JUNHO DE 2009, DE AUTORIA DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE DOAÇÃO DE ÁREA À EMBRAER - EMPRESA BRASILEIRA DE AERONÁUTICA

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do senhor Prefeito Municipal que dispõe sobre a doação do imóvel objeto da matrícula número 26.037 do 1º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Botucatu à EMBRAER - Empresa Brasileira de Aeronáutica.

Com efeito, consta do Projeto de Lei que o imóvel que se pretende doar consiste em um terreno localizado em Botucatu que ostenta 57.245,01 metros quadrados, com as medidas e confrontações ali descritas e que, no mesmo, deverá a donatária instalar-se com atividades de indústria de fabricação de peças, testes, motores, almoxarifado, manutenção, alodinização, pintura de peças e componente, montagem de células e subconjuntos, chapeamento, recuperação e comercialização  de aeronaves a atividades em geral para uso aeronáutico, não podendo ser dada outra destinação, sob pena de reversão.(art. 2º)

Outrossim, extrai-se do Projeto de Lei que na escritura pública  e no Registro Imobiliário deverão  constar duas condições: a primeira referente à obrigatoriedade de destinação acima mencionada e, a segunda,  que a donatária deverá funcionar por um período mínimo de cinco anos, também sob pena de reversão.

Da justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo consta que a doação de que trata o Projeto de Lei visa regularizar as doações já efetivadas pelas Leis 2.998 de 29 de maio de 1.990 e 4.607 de 11 de novembro de 2.004.

Além disso, consta da justificativa que do Projeto de Lei não consta prazo para edificações na área a ser doada pois as mesmas já foram feitas no local pela donatária.

Acompanha o Projeto de Lei a minuta da escritura de doação que será lavrada no caso de sua aprovação, a qual contempla as exigências acima mencionadas.

Também instrui o Projeto de Lei as Leis 2.998 de 29 de maio de 1.990 e 4.607 de 11 de novembro de 2.004, que serão revogadas no caso de sua aprovação.

Além disso, foi encaminhado o Laudo de Avaliação no qual consta que a área a ser doada vale R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

Extrai-se ainda dos documentos que instruíram o Projeto de Lei que a regularização a que se refere a justificativa é decorrente do fato de que houve retificação de área e unificação de matrículas anteriores na matrícula número 25.764, que posteriormente foi cancelada, tendo sido abertas duas outras, sendo uma delas a de número 26.037, que instrui o presente parecer.

É exatamente o imóvel objeto da matrícula número 26.037 que se visa doar mediante a autorização postulada no presente Projeto de Lei.

Quanto ao interesse público que deve nortear as alienações dos bens municipais, verifica-se que o mesmo está implícito na justificativa apresentada, uma vez que o Projeto de Lei visa a regularização de uma situação já existente que envolve uma das maiores empresas que exerce atividades no Município de Boucatu, sabidamente uma das maiores geradoras de emprego e receita. 

Assim, dos elementos acima extrai-se que o Projeto de Lei contempla o disposto no artigo 81 da Lei Orgânica doo Município, tendo sido satisfatoriamente demonstrado o interesse público e previstos os encargos da donatária e a cláusula de reversão. 

De outro lado, o Projeto de Lei veio instruído com a devida justificativa e o indispensável Laudo de Avaliação.

O Presente Projeto de Lei necessita de maioria qualificada para ser aprovado, conforme prevê o inciso III, letra “l” do artigo 40 do Regimento Interno da Câmara Municipal.

Assim, para ser aprovado, o Projeto de Lei necessita de votos favoráveis de dois terços ou mais dos membros da Câmara Municipal.  

Portanto, extrai-se que o Projeto de  Lei em comento não ostenta vícios regimentais, legais ou constitucionais, cabendo ao Plenário desta Casa de Leis deliberar quanto ao mérito da propositura.

Este o parecer, s.m.j.
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